
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2.024 

PROCESSO Nº 31/2.024 

 

1 - DO PREÂMBULO 

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Aspásia, localizada na Rua Santos, nº 350, Centro, município de 

Aspásia, Estado de São Paulo, torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha 

aberta a presente licitação, conforme PROCESSO Nº 31/2.024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2.024, com critério de julgamento do MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de disputa 

ABERTO, em conformidade com as características e quantidades especificadas no Termo de 

Referência (Anexo I) deste Edital, que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e Lei Municipal nº Lei nº 975, de 06 de dezembro de 2.0231. 

 

1.2. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 10/05/2024. 

1.3. LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h15min do dia 28/05/2024. 

1.4. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 09h00min do dia 28/05/2024. 

1.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília/DF. 

1.6. LOCAL: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL2. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O presente procedimento licitatório objetiva a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de seguro para os veículos da Prefeitura Municipal De Aspásia-SP, em 

conformidade com as características e quantidades especificadas no Termo de Referência (Anexo 

I). 

2.2. Além do estabelecido pelo Termo de Referência (Anexo I), o objeto ofertado pelo licitante 

deverá atender os padrões usuais de qualidade. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

                                                 
1
 Estabeleceu regras especiais e diretrizes para o procedimento de aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e a atuação dos agentes públicos nos procedimentos de contratações públicas, no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Aspásia. 
2
 A plataforma da BBL pode ser acessada pelo seguinte endereço eletrônico: https://bll.org.br/. 

https://bll.org.br/


 
3.1. As despesas da presente aquisição serão empenhadas nas seguintes dotações orçamentária:  

02.09.01 - Assistência Educacional 
12.364 - Ensino Superior 
1 – Tesouro  
206-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – EDUCAÇÃO 
12.361 – Ensino Fundamental 
220 5 – Qese 
222-8 339039.01 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.06.01 – Serviços de Estradas Municipais 
26.782.052 – Conservação de Estradas 
1 - Tesouro 
134-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.05.01 – Obras e Serviços Municipais 
15.452 – Serviços Urbanos 
1 – Tesouro 
123-2 – 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.03.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
1 – Tesouro 
73-8 33903900.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.02.01 – Diretoria Administrativa e Financeira 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
48-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.01.01 – Gabinete do Prefeito e Dependência 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
21-7 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – Educação 
12.361 – Ensino Fundamental 
1 – Tesouro  
219-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.08.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301 – Atenção Básica 
1 – Tesouro 
176-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

 



 
4.1. O presente procedimento licitatório será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aspásia/SP, tendo 

por base a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma da 

Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

4.3. O participante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas, 

na Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/) para o recebimento das propostas. 

4.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo licitatório 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do 

funcionamento e regulamento do sistema. 

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de Aspásia/SP responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6. Os interessados deverão credenciar seus representantes para fins de formulação de lances 

de preços e demais atos/operações no sistema. 

4.7. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

4.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.11. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, provedora do sistema eletrônico, o 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o seu 

respectivo regulamento operacional. 

4.12. O licitante deverá declarar, ainda, de forma expressa, no sistema eletrônico, a sua condição 

de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Equiparada, se for o caso, sem se 

identificar. 

4.13. A Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada, além da 

apresentação da declaração, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME e/ou EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para fazer valer o direito 

de prioridade do desempate (arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006). 

 
5. DA PROPOSTA 

 

5.1. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 

e horário marcado para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento 

de novas propostas será automaticamente encerrado. 

5.2. A licitante deverá consignar no sistema eletrônico, de forma expressa, os valores unitário e 

global da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto. 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.5. Ao contar da data de apresentação por meio da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, as 

propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 



 
6.1. A abertura da sessão pública deste procedimento licitatório, conduzida pelo Pregoeiro, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico da Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregoeiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.4. Cada participante deverá observar o intervalo mínimo de 1% (um por cento) de diferença 

entre seus próprios lances, sob pena de serem desconsiderados automaticamente pela plataforma 

da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

7.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

7.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

7.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

https://bll.org.br/
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7.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa sendo reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.10. Será adotado, para o envio de lances neste procedimento licitatório, o modo de disputa 

ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

7.10.1. A etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 

do período de duração desta etapa. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

será automaticamente encerrada e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

7.12. Encerrada a fase competitiva e definida a melhor proposta, se a diferença entre esta e a 

proposta classificada em 2º (segundo) lugar for menor que 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos deste 

Edital, para a definição das demais colocações. 

 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

8.1. Os participantes da presente licitação não poderão se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado previsto para as microempresas e empresas de pequeno porte na Lei Complementar 

nº 123/06, pois para executar a contratação requerida a licitante Contratada exercerá atividade de 

seguros privados, conforme disposto no inciso VIII do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, transcrito abaixo: § 4o Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: VIII – que exerça atividade de banco 

comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar. 

 



 
9. DA ACEITABILIDADE 

 

9.1. O participante melhor classificado deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 

último lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, contado 

da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no sistema eletrônico 

da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/); 

9.2. A proposta de preço deverá conter, ainda, os seguintes documentos: 

9.2.1. As especificações detalhadas do objeto ofertado e indicação dos preços unitários e total 

para a quantidade estimada, incluindo todos os tributos, tarifas, frete e demais encargos; 

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

9.3.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 

Prefeitura Municipal de Aspásia ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

9.3.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.3.3. Não serão aceitas propostas nem lances com mais de 2 (duas) casas decimais. 

9.3.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado, conforme 

valor orçado constante no Termo de Referência (Anexo I). 

9.3.5. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os 

valores unitários estimativos da contratação. 

9.3.6. Será desclassificada a propostas que: 

9.3.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.3.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

9.3.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

9.3.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro; 

9.3.6.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

https://bll.org.br/


 
9.3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que 

insanável; 

9.3.6.6. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro; 

9.3.7. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

9.3.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.2. As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 

10.3. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

10.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, concordata, 

recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz. 



 
10.7. O participante vencedor deverá anexar na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

(https://bll.org.br/), no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar do pedido do Pregoeiro, os 

documentos abaixo discriminados: 

 

10.8. Da habilitação jurídica: 

10.8.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

10.8.2. No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do 

microempreendedor. 

10.8.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedade empresária;  

10.8.4. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias;  

10.8.5. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

10.8.6. Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.8.7. Cédula de Registro Geral – RG e de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do(s) 

proprietário(s) e sócio(s); 

 

10.9. Da habilitação fiscal e trabalhista: 

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

10.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

deste certame; 

10.9.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo da Fazenda Municipal na qual 

encontra-se a empresa licitante (mobiliário); 

10.9.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de Débito Fiscal Estadual – CND, 

expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio 

tributário; 

https://bll.org.br/


 
10.9.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de Débito Tributários da Dívida Ativa 

do Estado de Competência da Procuradoria Geral do Estado – PGE do respectivo domicílio 

tributário; 

Observação: em alguns Estados, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante, as 

certidões mencionadas nos 2 (dois) últimos subitens são emitidas de forma consolidada. 

10.9.6. Certidão negativa de débitos ou Positiva com Efeito Negativo de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS; 

10.9.7. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

10.9.8. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos com Efeito 

Negativo; emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho 

http://www.tst.jus.br/certidao. 

 

10.10. Da qualificação econômico–financeira: 

10.10.1. Certidão negativa de falência ou concordada/recuperações, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, a qual tenha sido expedida em prazo igual ou 

inferior a 90 (noventa) dias, em relação à data de recebimento da documentação e proposta, 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

10.10.1.2. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada 

for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 

10.10.1.3. Para o caso de empresas em recuperação judicial a licitante está ciente de que, no 

momento da assinatura do contrato, deverá apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 

pela condução do processo; e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou 

do administrador, de que a licitante está cumprindo o plano de recuperação judicial; 

10.10.1.4. Para o caso de empresa em recuperação extrajudicial a licitante está ciente de que no 

momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está 

cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

10.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado às Microempresas – MEs, Empresas de Pequeno Porte – EPPs e equiparados o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor 

http://www.tst.jus.br/certidao


 
do certame, prorrogável uma única vez por igual período, nos termos do art. 90, §1º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a critério do Município de Aspásia, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

10.10.2.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação. 

10.10.2.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração 

pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.10.2.3. A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, procedendo-se a convocação dos demais licitantes, nos termos do art. 90 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

10.11. Qualificação Técnica  
10.11.1. Registro ou inscrição da empresa na autarquia da Administração Pública Federal 
SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, em plena validade; 

 

10.12. Outros documentos: 

10.12.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA da Licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, estando ciente e concordando com as determinações deste Edital de Pregão 

Eletrônico, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários a participação e habilitação, 

assegurando a inexistência de fato superveniente e impeditivo legal para licitar ou contratar com a 

Administração, que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos 

do disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não empresa menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da 

lei, que a empresa não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, no ambito da administração Pública Direta e indireta e no inciso IV do mesmo 

artigo, no ambito de quaisquer entes federativos, que a empresa declara que suas propostas 

economicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabaho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 

pena de desclassificação, que a empresa declara que cumpre as exigencias de reserva de 



 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdencia social, conforme Anexo III, 

deste Edital. 

 

10.12.2. DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE  PEQUENO 

PORTE, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, conforme Anexo, 

deste Edital (quando for o caso); 

10.12.3. Empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da habilitação 

deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 

pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a licitante 

está cumprindo o plano de recuperação judicial; 

10.12.4. Empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da habilitação 

deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial; 

10.12.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

10.13. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema do Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/) poderão ser solicitados em original ou por cópia 

autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

10.13.1. O Pregoeiro poderá, facultativamente, solicitar o envio dos documentos originais ou suas 

respectivas cópias autenticadas, para a Divisão de Licitações e Contratos desta municipalidade, 

localizada na Rua Santos, nº 350, CEP. nº 15.763-000, município de Aspásia, Estado de São 

Paulo. 

10.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

10.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

10.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

https://bll.org.br/


 
10.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

11. DAS AMOSTRAS 

 
11.1. Não se aplica. 
 

12. DO RECURSO 

 

12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 (trinta) minutos, de forma imediata, após o 

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de encerramento da sessão do 

pregão. 

12.3. As demais licitantes ficarão intimadas para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de divulgação da interposição das razões do recurso. 

12.4. Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem à autoridade competente. 

13.2. O(s) respectivo(s) Item (s) deste Pregão sará(ão) adjudicado(s) globalmente à licitante 

vencedora. 

 

14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura da ata de registro, nos termos do Anexo II, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 
14.2. O prazo para assinatura da ata de registro poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Aspásia/SP. 

14.3. Quando a licitante convocada não assinar a ata de registro, no prazo e nas condições 

estabelecidas, outra licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para 

celebrar a contratação, nas condições propostas pela licitante vencedora. 

14.4. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição acima, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, 

poderá: 

14.5. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

14.6. Adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

14.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração. 

 

15. DAS SANÇÕES 

 

15.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2.021, e às demais cominações legais, conforme termo de referencia, dando o 

direito à ampla defesa; 

15.2. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for 

o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 

comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) a 

ser informado pela licitante durante o credenciamento ou quando oportunamente solicitado pelo 

Pregoeiro; 

15.3. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) informado pela 

licitante durante o credenciamento ou quando oportunamente solicitado pelo Pregoeiro e confirmar 

o recebimento das mensagens provenientes da Prefeitura Municipal de Aspásia, não podendo 



 
alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa 

para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

 

16. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 

ser enviada exclusivamente pela plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

(https://bll.org.br/). 

16.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

16.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pela plataforma da Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

16.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1. A autoridade competente poderá anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.1.1. A anulação do Pregão induz à do Contrato. 

17.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

17.1.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, nos termos da 

Medida Provisória nº 2.200-2/2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 
17.1.4. Em caso de omissão ou contradição das cláusulas deste Edital com aquelas dispostas nos 

demais documentos, prevalecerá o que for mais vantajoso ao interesse público, conforme 

preceitua a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

18. DOS ANEXOS 

 

18.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 
 

19. DO FORO 

 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes do presente Edital, valendo esta cláusula como renúncia 

expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Aspásia/SP, 09 de maio de 2.024. 

 

 

 

Ivan de Paula 
Prefeito de Aspásia-SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ASPÁSIA-SP 

DEPARTAMENTO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES 

FISCAL DE CONTRATO SIDNÉIA RAIMUNDO DA SILVA 

GESTOR DE CONTRATO ANDREA TEIXEIRA BOLOGNA 

CHEFE DO SETOR DE PATRIMONIO E MATERIAIS  SIDNÉIA RAIMUNDO DA SILVA 

 
1 – INTRODUÇÃO: 
 
1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e nas demais normas legais e regulamentares. 
 
1.2. De acordo com o art. 6º, inciso XXIII, da Lei 14.133/2021, o Termo de Referência é o 
documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos constitutivos: 
 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que 
não contiverem informações sigilosas; 
 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
d) requisitos da contratação; 
 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
g) critérios de medição e de pagamento; 
 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 
e classificado; e 



 
j) adequação orçamentária; 
 
1.3. Ademais, dispõe o art. 40, § 1º, também da Lei 14.133/2021, que além dos requisitos 
estabelecidos no artigo acima citado, o Termo de Referência, quando se tratar de aquisição de 
bens, deverá conter: 
 
a) especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
 
b) indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso; 
 
c) especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso. 
 
2 – DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
 
2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de seguro para veículos da prefeitura municipal de Aspásia-SP. 

 

 2.2. A tabela abaixo traz a definição detalhada do objeto, incluindo sua natureza e os 
quantitativos. 
 

ITEM PLACA  VEÍCULO RENAVAN  SETOR  

01 DKH8523 CITROEN BERLINGO 01189171446 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

02 FYU1D56 IVECO/VAN 

ACESSIBILIDADE 

01322199610 EDUCAÇÃO 

03 CAH4107 RENAULT/MASTER  01178158621 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

04 EFO2C78 M. BENZ/COMIL ONIBUS 00154438600 OBRAS 

05 BPO0J95 M.BENZ/CAIO ONIBUS 013285842800 ASSISTENCIA EDUCACIONAL 

06 FXW9289 M. BENZ/OF ONIBUS 01122671838 ASSISTENCIA SOCIAL  

07 GBY1J43 DUCATO VAN 01289109165 TRANSPORTE ESCOLAR 

08 GAA0G75 M.BENZ/CAIO ONIBUS 01228544597 TRANSPORTE ESCOLAR  

09 DKT1183 PEUGEOT EXPERT 01185204617 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 GEQ5B22 VAN EXPERT GREE 01321700935 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

11 EZC6J91 AMBULANCIA 01325097850 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

12 FYU4F56 RENAULT/KWID ZEN  01244601443 EDUCAÇÃO  

13 CUH 7I25  RENAULT MASTER  01297042287 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

14 FUT1I56 SANDERO  01339811860 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

15 GIU7G37 TOYOTA/COROLLA XEI 01296265363 GABINETE  

16 EXJ0362 VW/GOL 1.6 01205456535 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

17 GAA4E76 VW/15190 ÔNIBUS 01251921873 ASSISTENCIA SOCIAL 



 
18 FYK9055 VW/NOVO GOL TL 01128191366 ADMINISTRAÇÃO  

19 GFJ6D05 VW/POLO TRAK 01336217348 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

20 FWT4446 VW/NOVA SAVEIRO  01148571563 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

21 FXH1H43 VW/14190 CAMINHÃO 01317909256 ESTRADAS 

22 FPQ2C07 VW/GOL   01303447182 ESTRADAS 

23 FRT8792 VW/MASCA ONIBUS 01005578211 TRANSPORTE ESCOLAR 

24 FSF5G66 VW/15190 ONIBUS 01013252761 TRANSPORTE ESCOLAR 

 
2.3. O contrato e a Apólice deverão ter vigência 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
contrato e, com possibilidade de, a critério das partes, ser prorrogada, nos termos do art. 107 da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao 
contrato. 
 
3 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
3.1. Diante dos constantes e contínuos deslocamentos dos veículos da Prefeitura Municipal de 
Aspásia para outros municípios da região a serviço de suas respectivas unidades administrativas, 
faz-se necessário a contratação de seguro para referidos veículos, com vistas a minimizar os 
riscos de perdas patrimoniais, bem como proporcionar a preservação dos bens públicos, haja vista 
que tal contratação objetiva a cobertura de eventuais acidentes ou imprevistos nos veículos, o que 
pode envolver desde um abalroamento até a proteção em caso de furtos e roubos.  
 
3.2. A contratação de seguro tem por finalidade promover, portanto, o seguro total para os 
veículos oficiais aqui descritos de forma a garantir o pagamento de indenização e o conserto por 
ocasião de sinistros, em consequência direta da ocorrência dos riscos cobertos e expressamente 
convencionados nas coberturas e cláusulas contratadas.  

3.3. Por fim, busca-se resguardar o patrimônio público de eventuais danos aos quais o(s) 
veículo(s) está(ão) sob risco constantes, bem como evitar a ocorrência desta municipalidade ser 
obrigada a cobrir custos com indenização por responsabilidade civil, sendo, portanto, vantajosa a 
contratação. 

3.4. Nesse desiderato, portanto, a licitação é o meio que este órgão possui para propiciar a 
contratação de tais serviços em observância ao princípio da competitividade que, de igual forma, 
também é previsto pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
4.1. A solução escolhida para atendimento da necessidade foi à contratação de empresa 
especializada na prestação do serviço de seguro total para os veículos automotores pertencentes à 
frota da Prefeitura Municipal de Aspásia por meio de Pregão Eletrônico. A licitação é sistêmica, de 
modo a atender ao departamento requisitante que necessita da referida contratação.  
 

4.2. O item de franquia não será objeto de lance pelo fornecedor, devendo o mesmo apresentar a 
proposta com valor igual ao estimado. 
 



 
4.3. A modalidade licitatória escolhida será Pregão Eletrônico, regulamentado pela Lei 14.133/2021 
– Nova Lei de Licitações e pela Lei Municipal nº 975, de 06 de dezembro de 2.023. 
 
4.4. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei 
14.133/2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste 
instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
A execução dos serviços de seguro veicular deverá atender às seguintes condições mínimas: 

 

5.1 - COBERTURA COMPREENSIVA: 

5.1.1. Deverão estar garantidos por esta cobertura os danos, totais ou parciais, causados aos 

veículos segurados, decorrentes de: 

a) Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental; 

b) Acidentes durante o transporte do veículo segurado por meio apropriado; 

c) Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa; 

d) Roubo ou furto total do veículo segurado; 

e) Incêndio, queda de raio ou explosão acidental do veículo segurado; 

f) Danos causados ao veículo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser 

recuperado antes do pagamento da indenização; 

g) Atos involuntários praticados por terceiros; 

h) Inundações, alagamentos, ressaca, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer 

agente ou objeto externo sobre o veículo; 

i) Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros; 

 j) Danos causados aos pneus, em caso de acidente; 

 

5.1.2. O segurado participará, por evento, nos prejuízos indenizáveis com o valor da franquia 

especificado na apólice, exceto nos casos de indenização integral, incêndio, queda de raio e/ou 

explosão do veículo segurado; 

 

5.1.3. Para efeito de cálculo da Cobertura Compreensiva o valor do Veículo (casco) será igual a 

100% do valor do veículo, conforme tabela FIPE.  

 

5.2 - RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA – RCF: 

5.2.1. Modalidade que no caso de danos a terceiros, por culpa da Contratante e de seus 

servidores, o terceiro receberá o seguro até o valor de cobertura (importância segurada); 

 

5.2.2. Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores para essa cobertura: 

Danos Materiais – R$ 200.000,00 

Danos Corporais – R$ 200.000,00 

 

5.3 - ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO – APP: 

5.3.1. Correspondente à cobertura para os sinistros que envolvem Acidente com morte ou 
invalidez Permanente por Passageiro, assegura no caso de morte ou invalidez permanente 
decorrentes de sinistro com os veículos assegurados, o recebimento pelo passageiro/beneficiário, 
o recebimento do seguro de acordo com a importância segurada. 



 
5.3.2. Para todos os veículos serão considerados os seguintes valores para essa cobertura: 
Morte por Pessoa – R$ 90.000,00 

Invalidez Permanente por Pessoa – R$ 90.000,00 

 

5.4 - VIDROS/FARÓIS/LANTERNAS/RETROVISORES: 

5.4.1. Corresponde à indenização sobre o reparo ou troca dos vidros (para-brisas, laterais e 

traseiros), faróis, lanternas e retrovisores do veículo segurado em caso de sinistro com estes itens. 

5.4.2. Não será cobrada franquia para a prestação dos serviços abrangidos por esse item. 

 

5.5 - ASSISTÊNCIA 24 HORAS: 

5.5.1. Corresponde ao deslocamento de uma assistência da CONTRATADA para atendimento a 

um chamado da CONTRATANTE 24 horas em todo o território brasileiro, com os seguintes 

serviços: 

 

Serviço de chaveiro; 

Guincho (com quilometragem livre); 

Em caso de acidente de qualquer natureza; 

Pane mecânica, elétrica ou seca; 

Trocas de pneus. 

 

5.5.2. Para cobertura das modalidades descritas nos subitens 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5 não há 

pagamento de franquia. 

 

5.5.3. O prazo máximo para atendimento do sinistro após o chamado pela Contratante é de até 2 

(duas) horas. 

 

5.5.4. O prazo máximo para indenizações decorrentes de eventuais sinistros não poderá 

ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias. 

 

5.5.5. A licitante vencedora deverá fornecer manual ou documento equivalente, contendo 

informações relativas ao funcionamento do seguro automóvel para os veículos. 

 

5.6 - DAS FRANQUIAS: 

A franquia poderá ser objeto de desclassificação das propostas, caso ultrapassem os valores 

máximo ofertados para contratação, conforme tabela abaixo: 

 
ITEM PLACA  VEÍCULO RENAVAN  VALOR MÁXIMO FRANQUIA 

01 DKH8523 CITROEN BERLINGO 01189171446 R$ 3.780,00 

02 FYU1D56 IVECO/VAN 

ACESSIBILIDADE 

01322199610 R$ 8.000,00 

03 CAH4107 RENAULT/MASTER  01178158621 R$ 6.100,00 

04 EFO2C78 M. BENZ/COMIL ONIBUS 00154438600 R$ 6.765,60 

05 BPO0J95 M.BENZ/CAIO ONIBUS 013285842800 R$ 8.000,00 

06 FXW9289 M. BENZ/OF ONIBUS 01122671838 R$ 8.000,00 



 
07 GBY1J43 DUCATO VAN 01289109165 R$ 8.000,00 

08 GAA0G75 M.BENZ/CAIO ONIBUS 01228544597 R$ 8.000,00 

09 DKT1183 PEUGEOT EXPERT 01185204617 R$ 5.658,00 

10 GEQ5B22 VAN EXPERT GREE 01321700935 R$ 5.000,00 

11 EZC6J91 AMBULANCIA 01325097850 R$ 4.452,00 

12 FYU4F56 RENAULT/KWID ZEN  01244601443 R$ 2.718,00 

13 CUH 7I25  RENAULT MASTER  01297042287 R$ 12.000,00 

14 FUT1I56 SANDERO  01339811860 R$ 2.464,00 

15 GIU7G37 TOYOTA/COROLLA XEI 01296265363 R$ 3.700,00 

16 EXJ0362 VW/GOL 1.6 01205456535 R$ 2.667,60 

17 GAA4E76 VW/15190 ÔNIBUS 01251921873 R$ 8.000,00 

18 FYK9055 VW/NOVO GOL TL 01128191366 R$ 2.054,40 

19 GFJ6D05 VW/POLO TRAK 01336217348 R$ 2.827,20 

20 FWT4446 VW/NOVA SAVEIRO  01148571563 R$ 3.357,00 

21 FXH1H43 VW/14190 CAMINHÃO 01317909256 R$ 5.000,00 

22 FPQ2C07 VW/GOL   01303447182 R$ 2.550,00 

23 FRT8792 VW/MASCA ONIBUS 01005578211 R$ 8.000,00 

24 FSF5G66 VW/15190 ONIBUS 01013252761 R$ 5.500,00 

 

5.6.1. Em caso de sinistro, o valor referente à franquia deverá ser pago pela Instituição à 

Seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à concessionária/oficina que 

promover o conserto do veículo; 

5.6.2. O prazo para a Seguradora providenciar o envio de veículos sinistrados à 

concessionária/oficina, nos casos em que o envio não ocorre no momento do sinistro, é de até 5 

(cinco) dias úteis. 

5.6.3. No caso de envio de veículos para concessionária/oficina, a Seguradora deverá apresentar 

proposta à Contratante com o cronograma estimado para conserto do veículo. 

Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por 

incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

Integram a composição de custo para o seguro: 

 

DESCRIÇÃO VALOR MÍNIMO 

Colisão, incêndio, roubo e furto 100% Tabela FIPE atualizada 

Danos Materiais R$ 200.000,00 

Danos Corporais R$ 200.000,00 

Danos Morais R$ 35.000,00 

APP – Morte (por ocupante) R$ 90.000,00 



 
APP – DMH (por ocupante) R$ 90.000,00 

APP – invalidez (por ocupante) R$ 90.000,00 

 

5.7 - VIGÊNCIA DA COBERTURA:  

5.7.1. A vigência será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de limite fixado pelo art. 107 da lei 14.133/21, 

observados os seguintes requisitos: 

5.7.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.7.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

5.7.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.7.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

5.7.1.5. Seja comprovado, através de pesquisa de mercado, que o valor do contrato permaneça 

economicamente vantajoso para a Administração; 

5.7.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

5.7.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

5.7.1.8. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

Certidão de Regularidade da empresa licitante na Superintendência de Seguros Privados - 

SUSEP, em plena validade. 

5.7.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nos veículos a serem segurados.   

5.7.3. Não poderão participar da presente licitação os corretores de seguros ou intermediários, em 

razão da vedação constante nos seguintes diplomas legais: a) parte final do caput do art. 122 do 

Decreto-Lei nº 73, de 1966; b) parte final do caput do art. 100 do Decreto nº 60.459, de 1967; e c) 

parágrafo 1º do artigo 1º do Decreto nº 59.417 de 1966, além das Decisões do Tribunal de Contas 

da União – TCU nº 400/1995 – Plenário e 600/2015 – Plenário. (cfe. Edital da RFB). 

5.7.4. Os participantes da presente licitação não poderão se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado previsto para as microempresas e empresas de pequeno porte na Lei Complementar 

nº 123/06, pois para executar a contratação requerida a licitante Contratada exercerá atividade de 

seguros privados, conforme disposto no inciso VIII do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/06, transcrito abaixo: § 4o Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico 

diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: VIII – que exerça atividade de banco 

comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

5.7.5. Não há necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, pois trata - se de serviço comum em que 

diversas empresas especializadas atuam no ramo. 

 

6 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 
                      



 
6.1. A contratada deverá manter a qualidade dos serviços do início ao fim do contrato. 
6.2. O fornecedor deverá cumprir fielmente os requisitos estabelecidos no item 5.  
6.3. Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
6.4. Não permitir a utilização do trabalho do menor. 
6.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas neste Termo de Referência ou contrato. 
6.7. Dar plena execução ao serviço contratado. 
6.8. Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço. 
6.9. Prestar com pontualidade os serviços solicitados. 
6.10. Encaminhar para o setor de licitações uma cópia da apólice de seguro. 
6.11. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme preconiza o 
inciso IV, do art. 63, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
6.12. No ato da assinatura do contrato, o licitante-vencedor deverá apresentar Declaração de 
Atualização Cadastral, feita no endereço www.tce.sp.gov.br, "cadTcesp", conforme art. 2º, da 
Instrução nº 01/2020, alterada pela Instrução nº 11/2021, ambas do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo – TCE/SP. 
 
7 – ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

7.1. Os serviços deverão ser prestados na forma do item 5. 

8.0 – GESTÃO CONTRATUAL: 
8.1. O gestor do contrato será a senhora Andrea Teixeira Bologna, tendo as seguintes atribuições: 
 

a) Será o responsável pela administração e pelo ciclo de vida do contrato. 
b) Manterá planilha atualizada contendo os dados do contrato administrativo firmado, de 

modo a contribuir para o seu eficaz gerenciamento; 
c) Encaminhará á administração, com pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias de 

antecedência do término do contrato, a respectiva documentação para aditamento, se for o 
caso. 

d) Analisará e manifestar-se-á, quando necessário, sobre as ocorrências registradas pelo 
Fiscal de Contrato. 

 
8.2. O fiscal do contrato será a senhora Sidnéia Raimundo da Silva, tendo as seguintes 
atribuições: 
 

a) Será o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, verificando a 
quantidade e a qualidade dos serviços; 

b) Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

c) Informará a seus superiores, em tempo hábil para adoção de medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  



 
 
9.0 – GARANTIA CONTRATUAL: 
9.1. Não há garantia contratual. 
 
10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, em 04 (quatro) 
parcelas mensais, após emissão da apólice, emissão da nota fiscal e termo de recebimento 
definitivo. 
 
11 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
11.1. A modalidade de licitação que será adotada para a seleção do fornecedor é o Pregão 
Eletrônica, e o critério de julgamento a ser adotado é o menor preço e o modo de disputa aberto. 

11.2. No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que ofertar o MENOR 
PREÇO TOTAL POR ITEM dos serviços de seguros. 

11.3. Para comprovação da habilitação o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar 
os seguintes documentos: 

11.3.1. Da habilitação jurídica: 
Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  
No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor. 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedade empresária;  
Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias;  
Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
Cédula de Registro Geral – RG e de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do(s) proprietário(s) e 
sócio(s). 
 
11.3.2. Da habilitação fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame; 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal na 
qual encontra-se a empresa licitante (mobiliário); 
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa de Débito Fiscal Estadual – CND, expedida 
pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário; 
d) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativa de Débito Tributários da Dívida Ativa do 
Estado de Competência da Procuradoria Geral do Estado (PGE) do respectivo domicílio tributário; 
 



 
Observação: em alguns Estados, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante, as 
certidões mencionadas nos 2 (dois) últimos subitens são emitidas de forma consolidada. 
e) Certidão negativa de débitos ou positiva com efeito Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos com efeito negativa; 
emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidão). 
 
11.3.3. Da qualificação econômica – financeira: 
a) Certidão negativa de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
ou plano de recuperação judicial já homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor (que será 
aceita no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
publicação em órgão de imprensa oficial), expedida a menos de 90 (noventa) dias da data 
designada para abertura do pregão eletrônico. 
 

11.3.4. Qualificação Técnica  
11.3.4.1. Registro ou inscrição da empresa na autarquia da Administração Pública Federal 
SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, em plena validade; 
 
11.3.5. Outros documentos: 
11.3.5.1. Declaração Unificada. 
11.3.5.2. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
12.1. Nesses termos, o valor estimado total da presente contratação poderá alcançar o montante 
de R$ 97.716,08 (noventa e sete mil setecentos e dezesseis reais e oito centavos). 
 
13 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas desta licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária do exercício de 
2023 e seguintes, consignada a saber: 

02.09.01 - Assistência Educacional 
12.364 - Ensino Superior 
1 – Tesouro  
206-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – EDUCAÇÃO 
12.361 – Ensino Fundamental 
220 5 – Qese 
222-8 339039.01 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.06.01 – Serviços de Estradas Municipais 
26.782.052 – Conservação de Estradas 
1 - Tesouro 
134-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 



 
02.05.01 – Obras e Serviços Municipais 
15.452 – Serviços Urbanos 
1 – Tesouro 
123-2 – 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.03.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
1 – Tesouro 
73-8 33903900.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.02.01 – Diretoria Administrativa e Financeira 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
48-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.01.01 – Gabinete do Prefeito e Dependência 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
21-7 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – Educação 
12.361 – Ensino Fundamental 
1 – Tesouro  
219-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.08.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301 – Atenção Básica 
1 – Tesouro 
176-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021) 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” a 

“g”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “h” a “l”, do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b” a “g”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a de impedimento de licitar e contratar, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV – Multa: quando for aplicada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a” a “l”, do subitem 

acima deste Contrato, concomitantemente às demais sanções, nas seguintes proporções:  
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a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trigêsimo) dias; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

c) Multa de 5% a 25% do valor do Contrato  para as infrações descritas nas alíneas “h” a “l” do 

subitem 10.1; 

d) Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 10.1; 

e) Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” do subitem 

10.1; 

f) Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” do subitem 

10.1; 

g) Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” do subitem 

10.1. 

14.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei 

nº 14.133/2021). 

14.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1. Este termo de referencia foi elaborado conforme Documento de Formalização de Demanda 

e Estudo Técnico Preliminar. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2.024 

 

PROCESSO N°. 31/2.024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 11/2.024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº........./2.024, QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE ASPÁSIA-SP E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPÁSIA, com sede na Rua Santos, na cidade de 

Aspásia/Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 65.712.002/0001-59, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

xxxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na Rua/Avenida 

xxxxxxxxxx, nº xxxx, na cidade de xxxxxxx doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por xxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO Nº 31/2.024 e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Lei Municipal 975 de 06 de 

dezembro de 2.023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2.024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de seguro para os veículos da Prefeitura Municipal de Aspásia-SP, 

conforme as necessidades e demandas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital de Licitação 

1.3.2.   A Proposta do Contratado; e 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 



 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite fixado pelo art. 107 da lei 14.133/21, observados 

os seguintes requisitos: 

2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 

data da proposta, em xx/xx/2.024.  

2.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, com base na 

variação acumulada do Índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.   

2.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 

solicitação. 

2.4.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada. 

2.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

2.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

2.8. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

2.9. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, 
VII e XVII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, a prestação dos serviços, observação o que constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 



 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referencia, anexo ao edital. 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Executar no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre a não execução do objeto da prestação do serviço; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 



 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  



 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 



 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV, da Lei nº 14.133/2021). 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” 

a “g”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h” a “l”, do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b” a “g”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a de impedimento de licitar e 

contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV – Multa: quando for aplicada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a” a “l”, do subitem 

acima deste Contrato, concomitantemente às demais sanções, nas seguintes proporções:  

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trigêsimo) dias; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

c) Multa de 5% a 25% do valor do Contrato  para as infrações descritas nas alíneas “h” a “l” do 

subitem 10.1; 

d) Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 10.1; 

e) Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” do subitem 

10.1; 
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f) Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” do subitem 

10.1; 

g) Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” do subitem 

10.1. 

10.3. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei 

nº 14.133/2021). 

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

na dotação abaixo discriminada: 

02.09.01 - Assistência Educacional 
12.364 - Ensino Superior 
1 – Tesouro  
206-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – EDUCAÇÃO 
12.361 – Ensino Fundamental 
220 5 – Qese 
222-8 339039.01 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.06.01 – Serviços de Estradas Municipais 
26.782.052 – Conservação de Estradas 
1 - Tesouro 
134-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.05.01 – Obras e Serviços Municipais 
15.452 – Serviços Urbanos 
1 – Tesouro 
123-2 – 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 



 
02.03.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
1 – Tesouro 
73-8 33903900.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.02.01 – Diretoria Administrativa e Financeira 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
48-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
02.01.01 – Gabinete do Prefeito e Dependência 
04.122 – Administração Geral 
1 – Tesouro 
21-7 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.10.01 – Educação 
12.361 – Ensino Fundamental 
1 – Tesouro  
219-2 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
02.08.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10.301 – Atenção Básica 
1 – Tesouro 
176-6 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato; 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato; 



 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (Art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Urânia para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/21.  

Aspásia, xx de xxxxxxxxxxxx de 2.024. 

 

___________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPÁSIA 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 
 

___________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                2- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de seguro para os 
veículos da Prefeitura Municipal de Aspásia-SP. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

f) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

g) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Aspásia, em xx de xxxxxxxx de 2.024. 

 

 

 



 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

Assinatura: _________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10  

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Ivan de Paula 

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

Assinatura:    

 

 



 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  _________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

 Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura: _______________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais 

ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 

Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 

daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ASPÁSIA- SP 

Pregão Eletrônico nº 11/2.024 

Ao Senhor Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

Prezado Pregoeiro: 

 Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em 

participar do Pregão Eletrônico nº 11/2.024 - Processo nº 31/2.024, promovido pela Prefeitura do 

Município de Aspásia, DECLARO sob as penas da Lei Federal nº        14.133/21: 

1 - Que conhecemos e aceitamos todas as condições constantes do Edital de abertura, bem como, de 

seus Anexos e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à 

participação e habilitação no mesmo; 

2 - Que inexiste fato surpeveniente e impeditivo legal para a Empresa licitar e/ou contratar com a 

Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica, e comprometemos a comunicar esta 

Municipalidade a ocorrência de qualquer fato; 

3 - Que a Empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do 

disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da lei; 

4 - Que a empresa não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, no ambito da administração Pública Direta e indireta e no inciso IV do mesmo artigo, no 

ambito de quaisquer entes federativos;  

5 - Que a empresa declara que suas propostas economicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabaho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  

6 - Que a empresa declara que cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da previdencia social. 

  Aspásia, em xx de xxxx de 2.024. 

(Assinatura) 

(Nome do representante legal da empresa proponente) 

Obs.: Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 



 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
 

.............................................................., 
(nome da empresa)

 com sede 
na ..................................................., 

(endereço)
 inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., através de 

seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos da Lei 
Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006,  DECLARA sob as penas da lei, que é: 

 
      Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
  

                          Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Em ...... de ..................de 2024. 

 

 

 

........................................................................................ 
(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aspásia 

CNPJ : 65.712.002/0001-59 

CONTRATADA:  

CNPJ: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de seguro para os veículos da 
Prefeitura Municipal de Aspásia-SP. 
 

VALOR (R$):  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados. 

 

Aspásia/SP, xx de xxxxxx de 2024. 

 

 

RESPONSÁVEL:  

Nome: Ivan de Paula DOURADO 

Cargo: Prefeito Municipal 

E-mail institucional: administração@aspasia.sp.gov.br  secretaria@itapura.sp.gov.br 

E-mail pessoal: ivandepaula135@gmail.com fabiodourado@terra.com.br 

Assinatura:_______________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
 
 

 

mailto:secretaria@itapura.sp.gov.br


 
ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 
COLOCAR NO TIMBRADO DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ (MF):  

Endereço:  

Cidade:                                    

Estado:  

E-mail:  

Inscrição Estadual:  

Nome do Responsável legal para assinatura do contrato: 

RG:                                      CPF:                                 Data de Nascimento: 

Endereço:                           Cidade/Estado: 

Nacionalidade:                              Cargo: 

Estado Civil:                                 Telefone:                     e-mail: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de seguro para os veículos da 
Prefeitura Municipal de Aspásia-SP. 
 

ITEM PLACA  VEÍCULO RENAVAN  Valor Unitário Valor Total 

01 DKH8523 CITROEN BERLINGO 01189171446   

02 FYU1D56 IVECO/VAN 

ACESSIBILIDADE 

01322199610   

03 CAH4107 RENAULT/MASTER  01178158621   

04 EFO2C78 M. BENZ/COMIL ONIBUS 00154438600   

05 BPO0J95 M.BENZ/CAIO ONIBUS 013285842800   

06 FXW9289 M. BENZ/OF ONIBUS 01122671838   

07 GBY1J43 DUCATO VAN 01289109165   

08 GAA0G75 M.BENZ/CAIO ONIBUS 01228544597   

09 DKT1183 PEUGEOT EXPERT 01185204617   

10 GEQ5B22 VAN EXPERT GREE 01321700935   

11 EZC6J91 AMBULANCIA 01325097850   

12 FYU4F56 RENAULT/KWID ZEN  01244601443   

13 CUH 7I25  RENAULT MASTER  01297042287   

14 FUT1I56 SANDERO  01339811860   

15 GIU7G37 TOYOTA/COROLLA XEI 01296265363   

16 EXJ0362 VW/GOL 1.6 01205456535   

17 GAA4E76 VW/15190 ÔNIBUS 01251921873   

18 FYK9055 VW/NOVO GOL TL 01128191366   



 
19 GFJ6D05 VW/POLO TRAK 01336217348   

20 FWT4446 VW/NOVA SAVEIRO  01148571563   

21 FXH1H43 VW/14190 CAMINHÃO 01317909256   

22 FPQ2C07 VW/GOL   01303447182   

23 FRT8792 VW/MASCA ONIBUS 01005578211   

24 FSF5G66 VW/15190 ONIBUS 01013252761   

 
Valor Global R$.......................(.....................). 

A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no edital.  

O preço acima contempla todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
 
1. PAGAMENTO: Conforme Edital. 

2. VALIDADE: 60 dias a partir da data de abertura do pregão. 

 

Declaramos igualmente, que: 

 

a) Temos pleno conhecimento dos termos estabelecidos no edital;  

b) Recebemos do Município de Aspásia/SP todas as informações necessárias a elaboração da nossa 

proposta;  

c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente;  

d) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento aos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho, e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  

e) Obrigamos-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo e 

estabelecido, contada da data de notificação do Município de Aspásia/SP, bem como atender a todas as 

condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis.  

 

 

 

Nome da cidade/UF, (dia) de (mês) de 2.024. 

 

 

(assinatura) 

(Nome do representante legal da empresa proponente) 

R.G.: 

Cargo 


